
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 112.315 - RS (2011/0262535-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : EIDER RODRIGUES 
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO PANAMERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : MARCO POLO DE ALBUQUERQUE FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECURSO.

IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.
1. Violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil não 

configurada. Acórdão estadual que enfrentou todos os aspectos 
essenciais à resolução da controvérsia. 

2. Incidência do enunciado da Súmula n.º 211 do STJ, ante a 
ausência de prequestionamento dos dispositivos suscitados, 
porquanto não tiveram o competente juízo de valor aferido, nem 
interpretada ou a sua aplicabilidade afastada ao caso concreto 
pelo Tribunal de origem. Precedentes. 

3. Para derruir a conclusão do acórdão estadual, quanto à 
inexistência de abusividade da taxa de juros remuneratórios 
pactuada, seria necessário o revolvimento dos meios de 
convicção dos autos, soberanamente delineados pela instâncias 
ordinária, providência vedada nesta sede especial a teor das 
Súmulas 5 e 7 do STJ. 

4. Pretensão de redimensionamento dos honorários 
advocatícios sucumbenciais arbitrados na origem. A revisão da 
distribuição dos ônus sucumbenciais, com o intuito de perquirir 
eventual sucumbência recíproca dos litigantes, envolve ampla 
análise de questões de fato e de prova, consoante as 
peculiaridades de cada caso concreto, o que é vedado no âmbito 
do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

5. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos julgados que configurem o dissídio, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, o que não foi observado na hipótese. 

6. Agravo regimental desprovido. 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 112.315 - RS (2011/0262535-5)
  

AGRAVANTE : EIDER RODRIGUES 
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO PANAMERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : MARCO POLO DE ALBUQUERQUE FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental, interposto por EIDER RODRIGUES, contra decisão monocrática, acostada 

às fls. 259/262 e-STJ, da lavra deste signatário, que negou provimento ao agravo (art. 

544 do CPC). 

Depreende-se dos autos, que o recorrente interpôs recurso especial, com 

fundamento fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul, assim ementado (fls. 179/180 e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO.   
AUSÊNCIA   DO CONTRATO  REVISANDO.   ARRENDAMENTO 
MERCANTIL.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR.
1. AUSÊNCIA DO CONTRATO REVISANDO -  0 banco demandado foi 
cientificado e intimado para apresentar o contrato de financiamento, 
objeto da revisional. Ele, por ser hipersuficiente, tem o dever legal de 
guardar o contrato celebrado e apresentá-lo quando instado em juízo. A 
teimosia, a omissão ou a desobediência injustificáveis na apresentação 
do contrato no prazo fixado, enseja a aplicação das presunções legais de 
veracidade deduzido pela parte contrária ex vi legis do art.359 do CPC.
2. APLICAÇÃO DO CDC - O Código de Defesa do Consumidor (Lei 
Federal n.8078/90) é aplicável às Instituições Financeiras e Bancos ut 
enunciado sumular n.297/STJ.
3.  JUROS  REMUNERATÓRIOS  -  Os juros remuneratórios vigoram, em 
regra, durante o período de normalidade contratual e não estão 
tabelados em 12% ao ano consoante enunciado da Súmula n.596/STF. 
No paradigmático RESP 1061.530/RS, restou pacificado que as 
Instituições Financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios da Lei de Usura e que sua fixação acima do patamar de 
12% ao ano, por si só, não denota abusividade. Cabível a revisão 
quando os juros remuneratórios exorbitarem significativamente das taxas 
médias de mercado. Não é o caso dos autos.
4.  JUROS  CAPITALIZADOS  -  E possível a capitalização mensal dos 
juros nos contratos firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 
1963-17/2000, mas é imprescindível cláusula expressa a respeito. No 
caso, como o réu não juntou o contrato, não há como averiguar se houve 
expressa pactuação, de modo que a capitalização deve ser afastada.
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5. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - A jurisprudência pacífica do egrégio 
STJ admite a cobrança da comissão de permanência desde que 
devidamente pactuada, a incidir durante o período de inadimplência 
contratual, à taxa media de juros de mercado, limitada ao percentual 
fixado no contrato (Súmula n.294/STJ), desde que não cumulada com a 
correção monetária (Súmula n.30/STJ), com os juros remuneratórios 
(Súmula n.296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual. No caso, 
como o réu não juntou o contrato, não há como averiguar se houve 
expressa pactuação ou se a mesma se deu nos moldes do entendimento 
sumular do STJ, de modo que a comissão de permanência deve ser 
afastada.
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

Opostos embargos de declaração, restaram desacolhidos. (fls. 204/208 

e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 212/224 e-STJ), apontou o recorrente, 

além de dissídio jurisprudencial, violação dos artigos 20, caput, 21, parágrafo único, 128, 

302, 333, II, 334, III, 359, I, 460 e 535 do CPC; 46 e 54, § 3º, do CDC; art. 12 da Lei n. 

1.060/50; art. 23 da Lei n. 8.906/94 e arts. 369 e 380 do CCB/2002, sustentando, em 

síntese: a) negativa de prestação jurisdicional; b) a necessidade de limitação dos juros 

remuneratórios em 12% ao ano; e, c) distribuição dos honorários advocatícios e 

deferimento da compensação de ofício.

Contrarrazões não apresentadas. (Certidão de fl. 227 e-STJ)

Por decisão monocrática (fls. 259/262 e-STJ), negou-se provimento ao 

agravo, sob os seguintes fundamentos: a) inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC; b) 

ausência de prequestionamento, com incidência da Súmula n. 211/STJ; aplicação das 

Súmulas 5 e 7 do STJ, porquanto inviável o reexame dos elementos fáticos e 

probatórios dos autos, além da necessidade de interpretação de cláusula contratual; e, 

c) o dissídio jurisprudencial não restou demonstrado nos moldes legais.

Irresignado (fls. 266/274 e-STJ), o insurgente apresentou, tempestivamente, 

agravo regimental, repisando a tese anteriormente aduzida acerca do 

prequestionamento dos artigos 128, 302, 333, II, 334, III, e 460 do Código de Processo 

Civil e 23 da Lei n. 8.906/94. Asseverou, ainda, existência de ofensa ao artigo 535 do 

Código de Processo, ante a negativa de prestação jurisdicional por parte do Tribunal a 

quo. E, por fim, alegou que não há que se revolver fatos e provas no tocante a ausência 

de abusividada de pactuação dos juros remuneratórios.

Impugnação não apresentada. (Certidão de fl. 277 e-STJ)

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 112.315 - RS (2011/0262535-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECURSO.

IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.
1. Violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil não 

configurada. Acórdão estadual que enfrentou todos os aspectos 
essenciais à resolução da controvérsia. 

2. Incidência do enunciado da Súmula n.º 211 do STJ, ante a 
ausência de prequestionamento dos dispositivos suscitados, 
porquanto não tiveram o competente juízo de valor aferido, nem 
interpretada ou a sua aplicabilidade afastada ao caso concreto 
pelo Tribunal de origem. Precedentes. 

3. Para derruir a conclusão do acórdão estadual, quanto à 
inexistência de abusividade da taxa de juros remuneratórios 
pactuada, seria necessário o revolvimento dos meios de 
convicção dos autos, soberanamente delineados pela instâncias 
ordinária, providência vedada nesta sede especial a teor das 
Súmulas 5 e 7 do STJ. 

4. Pretensão de redimensionamento dos honorários 
advocatícios sucumbenciais arbitrados na origem. A revisão da 
distribuição dos ônus sucumbenciais, com o intuito de perquirir 
eventual sucumbência recíproca dos litigantes, envolve ampla 
análise de questões de fato e de prova, consoante as 
peculiaridades de cada caso concreto, o que é vedado no âmbito 
do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

5. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos julgados que configurem o dissídio, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, o que não foi observado na hipótese. 

6. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI(Relator): O agravo regimental 

não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes 

de infirma a decisão impugnada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por 

seus próprios fundamentos.
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1. Efetivamente, conforme posto na decisão agravada, quanto à apontada 

infringência ao artigo 535 do Código de Processo Civil, não assiste razão ao recorrente, 

porquanto clara e suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o 

deslinde da controvérsia, revelando-se desnecessário ao magistrado rebater cada um 

dos argumentos declinados pela parte (Precedentes: AgRg no Ag 1.402.701/RS, Rel. 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 01.09.2011, DJe 06.09.2011; 

REsp 1.264.044/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 

em 01.09.2011, DJe 08.09.2011; AgRg nos EDcl no Ag 1.304.733/RS, Rel. Ministro 

Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 23.08.2011, DJe 31.08.2011; 

AgRg no REsp 1.245.079/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 16.08.2011, DJe 19.08.2011; e AgRg no Ag 1.407.760/RJ, Rel. Ministro 

Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 09.08.2011, DJe 22.08.2011).

2. Outrossim, no que se refere a suposta ofensa aos arts. 128, 302, 333, II, 

334, III, e 460 do CPC e 23 da Lei n. 8.906/94, verifica-se que o conteúdo normativo dos 

dispositivos legais tidos por violados não foi objeto de exame pela instância ordinária, 

mesmo após o julgamento dos embargos de declaração opostos pelo ora recorrente, 

razão pela qual incide, na espécie, a Súmula 211 desta Corte, de seguinte teor: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

3. Quanto ao mérito da insurgência especial, a jurisprudência desta Corte é 

assente no sentido de que os juros remuneratórios cobrados pelas instituições 

financeiras não sofrem a limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a 

teor do disposto na Súmula 596/STF. 

Esse posicionamento foi confirmado no julgamento do REsp n. 1.061.530 de 

22.10.2008, afetado à Segunda Seção de acordo com o procedimento da Lei dos 

Recursos Repetitivos (Lei 11.672/08), sob a relatoria da Ministra Nancy Andrighi. 

Assim, a abusividade da pactuação dos juros remuneratórios deve ser 

cabalmente demonstrada em cada caso, com a comprovação do desequilíbrio 

contratual ou de lucros excessivos, sendo insuficiente o só fato de a estipulação 

ultrapassar 12% ao ano ou de haver estabilidade inflacionária no período, o que não 

ocorreu no caso dos autos, conforme trecho do acórdão que ora se transcreve (fls. 

186/187 e-STJ): 

No caso sub judice, não há motivo jurídico fático sério a infirmar a 
modificação da taxa dos juros remuneratórios, haja vista a inexistência de 
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prova cabal e convincente de sua abusividade em relação à taxa média 
de mercado vigente para a época da pactuação que girava em torno de 
28,76% ao ano, segundo pesquisa no site do BACEN.

Para derruir a fundamentação do Tribunal local que concluiu pela inexistência 

de abusividade na pactuação dos juros remuneratórios, seria imprescindível o 

reenfrentamento do acervo fático e probatórios dos autos, providência vedada a esta 

Corte Superior pelos óbices das súmulas 5 e 7/STJ.

4. No tocante à irresignação ante a distribuição dos ônus sucumbenciais, 

oportuno ressaltar que esta Corte Superior entende que "a apreciação do quantitativo 

em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como a verificação da existência 

de sucumbência mínima ou recíproca, encontram inequívoco óbice na Súmula 7/STJ, 

por revolver matéria eminentemente fática" (AgRg nos EDcl no REsp 757.825/RS, Rel. 

Min. DENISE ARRUDA, Primeira Turma, DJ de 02.04.2009). 

Assim, para acolhimento do apelo extremo, seria imprescindível derruir a 

afirmação contida no decisum atacado, o que, forçosamente, ensejaria em rediscussão 

de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal 

de Justiça, sendo manifesto o descabimento do Recurso Especial.

Nesse sentido, confiram-se: 

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS. FIXAÇÃO. VALOR IRRISÓRIO OU 
EXORBITANTE. REVISÃO. POSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. DECAIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 1. Admite-se 
excepcionalmente a revisão do valor fixado a título de honorários 
advocatícios, quando a verba for arbitrada em montante exorbitante ou 
irrisório, o que não ocorre no presente caso. 2. Ademais, a revisão da 
distribuição dos ônus sucumbenciais envolve ampla análise de questões 
de fato e de prova, consoante as peculiaridades de cada caso concreto, 
o que é inadequado na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
13.883/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe 15/10/2012) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. HONORÁRIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. DECAIMENTO MÍNIMO. SÚMULA 7/STJ. 1. 
Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria (art. 19 do CPC), 
que não foi especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem , dada a 
ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 
282/STF. 2. A revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, com o 
intuito de perquirir eventual decaimento mínimo de algum litigante, 
envolve ampla análise de questões de fato e de prova, consoante as 
peculiaridades de cada caso concreto, o que é inadequado na via 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 3. Agravo Regimental não 
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provido. (AgRg no AREsp 193.254/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 11/09/2012) 

Ademais, a compensação dos honorários, restou consolidada na 

jurisprudência desta Corte com a edição da Súmula 306, que assim dispõe: "Os 

honorários advocatícios devem ser compensados quando houver sucumbência 

recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem 

excluir a legitimidade da própria parte."

5. Por fim, o recorrente não logrou demonstrar a divergência jurisprudencial 

nos moldes exigidos pelos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do 

RISTJ. 

Isto porque a interposição de recurso especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional reclama o cotejo analítico dos julgados confrontados a fim de restarem 

demonstradas a similitude fática e a adoção de teses divergentes, máxime quando não 

configurada a notoriedade do dissídio.

6. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0262535-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 112.315 / RS

Números Origem:  10800163737  70035468792  70043803410  70044798445

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EIDER RODRIGUES
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO PANAMERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADO : MARCO POLO DE ALBUQUERQUE FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EIDER RODRIGUES
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO PANAMERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADO : MARCO POLO DE ALBUQUERQUE FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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